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 Resolução da Assembleia da República n.º 102/2010

Adopção de medidas para reduzir os riscos sísmicos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Promova junto das autarquias e com apoio dos 
serviços do Estado e estimulando a colaboração do meio 
técnico e científico a elaboração de cartas de risco sísmico 
que identifiquem as zonas mais vulneráveis à acção sís-
mica, as tipologias do edificado que mais contribuem para 
o risco e a sua localização, as quais devem ser vertidas 
nos planos de ordenamento de âmbito municipal de modo 
a orientar os usos do solo e as acções de urbanização e 
edificação.

2 — Proceda a um levantamento da vulnerabilidade 
sísmica do edificado público que tenha em conta a caracte-
rização da sua tipologia estrutural e ocupacional, disponibi-
lizando os meios para que os privados possam requerê -lo, 
hierarquizando a urgência da intervenção sobre cada um 
desses edifícios ou infra -estruturas, através de um plano 
de avaliação e hierarquização de prioridades.

3 — Elabore, em articulação com as autarquias locais, 
um plano nacional de redução da vulnerabilidade sísmica 
das redes de infra -estruturas industriais, hospitalares, esco-
lares, governamentais, das infra -estruturas de transportes, 
energia, telecomunicações, gás, água e saneamento e de 
outros pontos críticos, bem como as de património histórico 
e zonas históricas dos núcleos urbanos, com identificação 
e hierarquização das situações de risco.

4 — Para as infra -estruturas tuteladas pelo Estado como 
para o património histórico -cultural sejam realizados pro-
gramas específicos de intervenção para a redução da vul-
nerabilidade sísmica, sempre que assim se justifique, a 
promover pelos ministérios com as respectivas tutelas e 
de acordo com o plano de avaliação e hierarquização das 
prioridades.

5 — Reforce os meios de controlo de qualidade dos 
edifícios novos, assegurando que o projecto está de acordo 
com a legislação em vigor e a sua execução é congruente 
com os projectos aprovados, nomeadamente no que toca 
aos mecanismos de redução da vulnerabilidade sísmica 
da construção.

6 — Assegure a obrigatoriedade de segurança estru-
tural anti -sísmica nos programas de reabilitação urbana 
existentes ou a criar, conforme a sua localização nas zonas 
do mapa de risco sísmico e vertidas nos planos de ordena-
mento de âmbito municipal.

7 — Crie um grupo de trabalho em articulação com a 
comunidade técnica e científica e instituições relevantes 
na área com o objectivo de definir a aplicação de medidas 
de curto, médio e longo prazo, no quadro de um plano 
nacional de redução da vulnerabilidade sísmica, a iniciar 
com carácter de urgência.

8 — Realize regularmente acções de formação para a 
prevenção, articulando as diversas entidades com interven-
ção na protecção civil, bem como as escolas e as empresas, 
com vista à sensibilização e preparação da população.

9 — Estimule a investigação científica nas áreas da 
prevenção, sismologia, engenharia sísmica e caracterização 
geotectónica do território nacional, partindo da criação de 
programas específicos de apoio a projectos, e reforce os 
meios dos organismos nacionais com funções de vigilân-
cia e acompanhamento das questões relacionadas com a 
sismicidade, desenvolvendo também ferramentas que per-

mitam a avaliação socioeconómica das consequências dos 
sismos, estabelecendo métodos racionais para a avaliação 
e reforço de estruturas, e identificação de metodologias de 
protecção sísmica a implementar.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 174/2010
Por ordem superior se torna público ter o Burundi depo-

sitado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 14 de Outubro de 2008, o seu instrumento de ratifi-
cação da Convenção sobre a Protecção e a Promoção da 
Diversidade das Expressões Culturais e o respectivo anexo, 
adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência Geral da 
UNESCO, em 20 de Outubro de 2005. A referida Conven-
ção entrou em vigor para este país a 14 de Janeiro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 10 -A/2007, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 2007, e ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 27 -B/2007, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 54, de 
16 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação a 16 de Março de 2007, de acordo com o 
Aviso n.º 344/2007, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 81, de 26 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 32.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 16 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 23 de Julho de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 175/2010
Por ordem superior se torna público ter a Grenada 

depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 15 de Janeiro de 2009, o seu instru-
mento de ratificação da Convenção sobre a Protecção 
e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais 
e o respectivo anexo, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 20 de Outubro 
de 2005. A referida Convenção entrou em vigor para 
este país a 15 de Abril de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para 
ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 10 -A/2007, conforme publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 2007, 
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 27 -B/2007, publicado no Diário da República, 1.ª sé-
rie, n.º 54, de 16 de Março de 2007, tendo depositado o 
seu instrumento de ratificação a 16 de Março de 2007, de 
acordo com o Aviso n.º 344/2007, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 81, de 26 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 32.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
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após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 16 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 23 de Julho de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 176/2010
Por ordem superior se torna público ter o Chade deposi-

tado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 17 de Junho de 2008, o seu instrumento de ratificação 
da Convenção sobre a Protecção e a Promoção da Diver-
sidade das Expressões Culturais e o respectivo anexo, 
adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência Geral 
da UNESCO, em 20 de Outubro de 2005. A referida Con-
venção entrou em vigor para este país em 17 de Setembro 
de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 10 -A/2007, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 2007, e ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 27 -B/2007, 
Diário da República, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 
2007, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 
16 de Março de 2007, de acordo com o Aviso n.º 344/2007, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 81, de 26 
de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 32.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 16 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 23 de Julho de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 177/2010
Por ordem superior se torna público ter a Bósnia-

-Herzegovina depositado, junto do Director -Geral da Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 27 de Janeiro de 2009, o seu instrumento de 
ratificação da Convenção sobre a Protecção e a Promoção da 
Diversidade das Expressões Culturais e o respectivo anexo, 
adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência Geral da 
UNESCO, em 20 de Outubro de 2005. A referida Conven-
ção entrou em vigor para este país em 27 de Abril de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 10 -A/2007, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 2007, e ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 27 -B/2007, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 54, de 
16 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 16 de Março de 2007, de acordo com 
o Aviso n.º 344/2007, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 81, de 26 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 32.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 16 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 23 de Julho de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 178/2010
Por ordem superior se torna público ter o Qatar deposi-

tado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em 
21 de Abril de 2009, o seu instrumento de adesão da Con-
venção sobre a Protecção e a Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais e o respectivo anexo, adoptada em 
Paris, na 33.ª Sessão da Conferência Geral da UNESCO, 
em 20 de Outubro de 2005. A referida Convenção entrou 
em vigor para este país a 21 de Julho de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 10 -A/2007, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 2007, e ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 27 -B/2007, 
Diário da República, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 
2007, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 
16 de Março de 2007, de acordo com o Aviso n.º 344/2007, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 81, de 26 
de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 32.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 16 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 23 de Julho de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 179/2010
Por ordem superior se torna público ter a Geórgia depo-

sitado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 1 de Julho de 2008, o seu instrumento de aprovação da 
Convenção sobre a Protecção e a Promoção da Diversidade 
das Expressões Culturais e o respectivo anexo, adoptada em 
Paris, na 33.ª Sessão da Conferência Geral da UNESCO, em 
20 de Outubro de 2005. A referida Convenção entrou em 
vigor para este país em 1 de Outubro de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 10 -A/2007, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 2007, e ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 27 -B/2007, 
publicado do Diário da República, 1.ª série, n.º 54, de 
16 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 16 de Março de 2007, de acordo com 
o Aviso n.º 344/2007, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 81, de 26 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 32.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 16 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 23 de Julho de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador e 
Brito. 

 Aviso n.º 180/2010
Por ordem superior se torna público ter o Afeganis-

tão depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 30 de Março de 2009, o seu instrumento 
de aceitação da Convenção sobre a Protecção e a Promoção 




